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e procurando estabelecer os critérios que orien­
ção do direito à saúde e suas consequências no 
de políticas públicas pelos demais poderes. A 
!ncial é ampla e notavelmente bem desenvolvida, 
; de trinta julgados do Supremo Tribunal Fede-
do fornecimento de medicamentos e provendo 
cIarecedor sobre o posicionamento da Corte. A 
ka também se mostra extensa e satisfatória, com 
loutrina nacional e estrangeira referente à exigi­
tos sociais. 
aobra ao debate jurídico que envolve a judiciali­
I saúde, a exigibilidade dos direitos sociais e a efi­
s públicas é exemplar, e renova minha satisfação, 
ção, a oportunidade de voltar a orientar o autor, 
.torado na Universidade de Brasília. 
Brasília, outubro de 2014. 
Gilmar Ferreira Mendes 
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